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A estimativa de margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é 
um requisito introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, para assegurar que 
não haverá a criação de nova despesa permanente sem fontes consistentes de 
financiamento. 
 
O aumento permanente de receita é entendido como aquele proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição 
(parágrafo § 3º, do art. 17, da LRF). A presente estimativa considera como ampliação da 
base de cálculo o crescimento real da atividade econômica, dado que se refere à elevação da 
grandeza econômica ou numérica sobre a qual se aplica uma alíquota para se obter o 
montante a ser arrecadado, assim como os efeitos da legislação sobre a arrecadação total. 
 
Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 
derivada de lei ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois exercícios (caput do art. 17, da LRF).  
 
A estimativa da margem de expansão para o exercício de 2014 foi feita com base somente 
na receita administrada pela Secretaria Municipal de Finanças, tendo em vista o elevado 
grau de vinculações das demais receitas orçamentárias, o que inviabiliza a sua utilização 
para o aumento das despesas obrigatórias de caráter continuado. 
 
Como estimativa do aumento de receita, foram acrescentados os impactos das variações de 
receitas decorrentes de alteração na legislação tributária: 
 

• Previsão de aumento do FPM decorrente da reforma tributária; 
 
• Modernização da máquina arrecadadora através da atualização do 

cadastro imobiliário e fiscal do município, bem como da revisão dos 
créditos para cobrança de taxas municipais para adequação ao custo real 
de serviços que constituem os respectivos fatos geradores. 

 
Contabilizou-se também o aumento das despesas permanentes de caráter obrigatório que 
terão impacto em 2014. Tal aumento será provocado pelos seguintes fatores: 
implementação das reestruturações de carreiras já autorizadas ou em fase de autorização, no 
âmbito do Poder Municipal; provimentos de cargos vagos ou criados já autorizados ou em 
fase de autorização; crescimento vegetativo da folha de pagamentos de servidores ativos e 
inativos decorrentes do aumento do salário mínimo e revisão geral. 
 
 

Secretaria Municipal de Finanças
Prefeitura Municipal de Patos

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2014

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 
Anexo de Metas Fiscais

www.publicsoft.com.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Projeção Atuarial do RPPS  

Os estudos da projeção atuarial realizados pela empresa Melo Atuarial revelam 
a evolução futura dos quantitativos dos grupos relativos ao total do servidores e 
pensionistas do município e retrata a evolução prospectiva dos gastos do 
município de 2012 a 2085. 

 

Ano Receita Despesas Saldo 
2012 4.555.741,50 3.901.386,09 9.881.456,34 

2013 5.418.589,42 4.106.479,69 11.193.566,07 

2014 6.321.302,83 4.325.230,47 13.189.638,43 

2015 7.265.458,21 4.535.089,22 15.920.007,42 

2016 8.254.079,64 4.784.400,83 19.389.686,22 

2017 9.287.472,00 5.195.431,37 23.481.726,85 

2018 10.358.622,53 5.712.834,48 28.127.514,89 

2019 11.463.418,53 6.043.444,75 33.547.488,68 

2020 12.615.090,51 6.607.789,61 39.554.789,58 

2021 13.802.431,20 7.388.195,21 45.969.025,56 

2022 14.507.342,59 8.271.815,27 52.204.552,89 

2023 14.925.682,48 9.142.906,30 57.987.329,07 

2024 15.317.299,39 9.942.681,92 63.361.946,53 

2025 15.684.873,28 10.964.885,54 68.081.934,28 

2026 16.013.620,35 11.789.223,24 72.306.331,39 

2027 16.313.087,46 12.132.950,73 76.486.468,11 

2028 16.610.358,98 12.921.230,27 80.175.596,82 

2029 16.878.634,65 13.191.322,83 83.862.908,64 

2030 17.147.270,59 13.412.298,36 87.597.880,88 

2031 17.419.240,13 13.601.726,95 91.415.394,06 

2032 17.696.640,84 14.080.062,99 95.031.971,90 

2033 17.962.468,92 14.384.786,09 98.609.654,73 

2034 18.226.451,64 14.627.202,95 102.208.903,41 

2035 18.492.221,52 15.469.726,87 105.231.398,07 

2036 18.723.884,32 15.501.933,78 108.453.348,61 

2037 18.968.017,60 15.478.401,29 111.942.964,91 

2038 19.228.718,98 15.685.410,78 115.486.273,11 

2039 19.493.155,13 15.735.935,12 119.243.493,12 

2040 19.770.944,36 16.072.372,98 122.942.064,49 

2041 20.045.738,23 16.213.363,62 126.774.439,11 

2042 20.329.089,09 16.099.180,01 131.004.348,19 

2043 20.636.826,11 16.167.961,59 135.473.212,70 

2044 20.959.439,87 15.878.668,65 140.553.983,93 

2045 21.319.312,86 15.464.266,96 146.409.029,83 

2046 21.726.192,59 15.075.419,10 153.059.803,32 
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2047 14.852.995,94 14.654.732,32 153.258.066,94 

2048 14.921.585,84 14.294.163,75 153.885.489,03 

2049 15.016.492,18 13.918.435,87 154.983.545,34 

2050 15.140.209,19 13.533.086,89 156.590.667,63 

2051 15.295.048,49 13.191.743,90 158.693.972,22 

2052 15.480.242,85 13.318.341,82 160.855.873,26 

2053 15.669.542,96 13.460.724,71 163.064.691,50 

2054 15.862.253,96 13.586.904,34 165.340.041,12 

2055 16.059.558,66 13.717.292,68 167.682.307,10 

2056 16.261.486,18 13.845.868,59 170.097.924,69 

2057 16.468.428,71 13.960.480,41 172.605.872,99 

2058 16.681.531,14 14.094.438,44 175.192.965,69 

2059 16.900.008,49 14.211.056,64 177.881.917,54 

2060 17.125.229,91 14.328.597,76 180.678.549,69 

2061 17.357.550,99 14.443.850,94 183.592.249,74 

2062 17.597.541,37 14.563.226,16 186.626.564,95 

2063 17.845.420,35 14.667.447,73 189.804.537,57 

2064 18.102.576,97 14.785.239,98 193.121.874,56 

2065 18.368.760,23 14.890.849,34 196.599.785,45 

2066 18.645.249,36 14.993.710,56 200.251.324,25 

2067 18.932.834,32 15.097.139,93 204.087.018,64 

2068 19.232.153,53 15.204.588,28 208.114.583,90 

2069 19.543.676,77 15.309.191,61 212.349.069,05 

2070 19.868.313,89 15.410.847,44 216.806.535,50 

2071 20.207.035,58 15.516.559,77 221.497.011,31 

2072 20.560.450,56 15.605.240,47 226.452.221,40 

2073 20.930.469,46 15.711.923,97 231.670.766,89 

2074 21.317.015,56 15.815.518,62 237.172.263,83 

2075 21.721.273,07 15.905.174,34 242.988.362,56 

2076 22.145.148,36 16.009.625,65 249.123.885,27 

2077 22.588.938,19 16.096.072,64 255.616.750,82 

2078 23.054.925,18 16.182.647,62 262.489.028,38 

2079 23.544.441,03 16.292.068,01 269.741.401,40 

2080 24.057.534,41 16.379.107,78 277.419.828,03 

2081 24.596.970,51 16.462.332,98 285.554.465,55 

2082 25.164.566,57 16.549.550,20 294.169.481,92 

2083 25.761.780,54 16.656.506,64 303.274.755,81 

2084 26.389.213,08 16.744.109,73 312.919.859,17 

2085 27.049.846,56 16.827.713,66 323.141.992,07 
 

 

 

___________________  ___________________ _    ____________________ 

CLAIR LEITÃO MARTINS   MERYCLES D’ MEDEIROS   FRANCISCA GOMES ARAÚJO 
DINIZ    BATISTA                      MOTTA 

CONTADORA CRC 4395/O-7        SECRETÁRIA DE FINANÇAS       PREFEITA 
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Exercício: 2014

Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria de Finanças
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias
Demonstrativo I - Metas Anuais

AMF - Tabela 1 (LRF, art. 4º § 1)

ESPECIFICAÇÃO

2014 2015 2016

Valor Valor % PIB% PIB% PIB
(a / PIB)Corrente (a) Constante

x 100

Valor
Constante

Valor
Constante(b / PIB)

x 100
(c / PIB)

x 100
Corrente (b)

Valor
Corrente (c)

Valor

R$ 1,00

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesas Primárias (II)

Despesa Total

Resultado Primário (III) = (I - II)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

224.910.059 235.031.013 245.607.413216.259.672 216.259.673 216.260.8202,635 2,753 2,877

224.335.645 234.430.750 244.980.139215.707.351 215.707.352 215.708.4962,628 2,746 2,870

224.910.059 235.031.016 245.607.410216.259.672 216.259.676 216.260.8172,635 2,753 2,877

219.896.059 229.791.386 240.131.996211.438.518 211.438.522 211.439.6372,576 2,692 2,813

4.439.586 4.639.364 4.848.1434.268.833 4.268.830 4.268.8590,052 0,054 0,057

-3.327.243 -3.476.969 -3.633.432-3.199.272 -3.199.272 -3.199.289-0,039 -0,041 -0,043

0 0 00 0 00,000 0,000 0,000

-58.257.617 -60.879.210 -63.618.774-56.016.940 -56.016.939 -56.017.235-0,682 -0,713 -0,745

Receitas Primárias Advindas de PPP (IV)

Despesas Primárias Geradas por PPP (V)

Impacto do Saldo das PPP (VI) = (IV - V)

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

0,000

________________________
CLAIR LEITÃO M. DINIZ

CPF - 477.984.084-87
TC-CRC/PB 4.395

________________________
MERICLES D`MEDEIROS

BATISTA
 SECRETARIA DE FINANÇAS

________________________
FRANCISCA GOMES ARAÚJO

MOTTA
PREFEITA

FONTE:

VARIÁVEIS 2014 2015 2016

PIB Real (Crescimento % anual)

Taxa real de juros implícito sobre a dívida líquida do Governo (média % anual)

Câmbio (R$ / US$ - Final do Ano)

Inflação Média (% anual) projetada com base em índice oficial de inflação

Projeção do PIB do Estado - R$ milhares

3,80 4,40 4,40

1,50 1,50 1,50

1,65 1,85 1,85

4,00 4,50 4,50

8.536.000.000,00 8.536.000.000,00 8.536.000.000,00
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Exercício: 2014

Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias

Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria de Finanças

Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior
AMF - Tabela 2 (LRF, art. 4º, §2º, Inciso I)

ESPECIFICAÇÃO em 2012 (a) em 2012 (b)

Metas Previstas Metas Realizadas

% PIB % PIB

Variação

Valor

(c) = (b - a)

%

(c / a) x 100

R$ 1,00

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesas Primárias (II)

Despesa Total

Resultado Primário (III) = (I - II)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

201.706.347 150.685.853 -51.020.4942,363 1,765 (25,29)

200.228.925 150.137.916 -50.091.0092,346 1,759 (25,02)

201.706.347 149.823.559 -51.882.7882,363 1,755 (25,72)

197.313.109 144.906.399 -52.406.7102,312 1,698 (26,29)

2.915.816 5.231.518 2.315.7020,034 0,061 79,42

-30.056.254 2.032.293 32.088.547-0,352 0,024 (106,76)

0 38.710.262 38.710.2620,000 0,454 (106,76)

-53.348.245 10.591.312 63.939.557-0,625 0,124 (106,76)

________________________
CLAIR LEITÃO M. DINIZ

CPF - 477.984.084-87
TC-CRC/PB 4.395

________________________
MERICLES D`MEDEIROS

BATISTA
 SECRETARIA DE FINANÇAS

________________________
FRANCISCA GOMES ARAÚJO

MOTTA
PREFEITA

FONTE:

ESPECIFICAÇÃO VALOR - R$ milhares

Previsão do PIB Estadual para 2012

Valor Efetivo (realizado) do PIB Estadual para 2012

8.536.000.000,00

8.536.000.000,00

Page 1 of 1
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Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria de Finanças

Exercício: 2014

Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três Exercícios

ESPECIFICAÇÃO

VALORES A PREÇOS CORRENTES

2011

AMF - Tabela 3 (LRF, art. 4º, §2º, Inciso II)

2012 2013 2014 2015 2016% % % % %

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesas Primárias (II)

Despesa Total

Resultado Primário (III) = (I - II)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

162.397.194 224.910.059 0,00201.706.347 11,50 235.031.01324,21 224.910.059 4,50 245.607.413 4,50

161.532.052 200.228.925 23,96 224.335.645 12,04 224.335.645 0,00 234.430.750 4,50 244.980.139 4,50

162.397.194 201.706.347 24,21 224.910.059 11,50 224.910.059 0,00 235.031.016 4,50 245.607.410 4,50

158.382.444 197.313.109 24,58 219.896.059 11,45 219.896.059 0,00 229.791.386 4,50 240.131.996 4,50

3.149.608 2.915.816 (7,42) 4.439.586 52,26 4.439.586 0,00 4.639.364 4,50 4.848.143 4,50

-40.698.509 -30.056.254 (26,15) -3.183.964 (89,41) -3.327.243 4,50 -3.476.969 4,50 -3.633.432 4,50

0 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00

4,504,5029,54 -58.257.617-55.748.916-53.348.245-41.181.751 -60.879.210 4,50 -63.618.774 4,50

ESPECIFICAÇÃO

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2011 2012 2013 2014 2015 2016% % % % %

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesas Primárias (II)

Despesa Total

Resultado Primário (III) = (I - II)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

156.151.148 224.910.059 (3,85)185.596.565 21,18 216.259.67318,86 216.259.672 0,00 216.260.820 0,00

155.319.281 184.237.141 18,62 224.335.645 21,76 215.707.351 (3,85) 215.707.352 0,00 215.708.496 0,00

156.151.148 185.596.565 18,86 224.910.059 21,18 216.259.672 (3,85) 216.259.676 0,00 216.260.817 0,00

152.290.812 181.554.204 19,22 219.896.059 21,12 211.438.518 (3,85) 211.438.522 0,00 211.439.637 0,00

3.028.469 2.682.937 (11,41) 4.439.586 65,47 4.268.833 (3,85) 4.268.830 0,00 4.268.859 0,00

-39.133.182 -27.655.736 (29,33) -3.183.964 (88,49) -3.199.272 0,48 -3.199.272 0,00 -3.199.289 0,00

0 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00

0,4813,5723,96 -56.016.940-55.748.916-49.087.454-39.597.838 -56.016.939 0,00 -56.017.235 0,00

R$ 1,00

________________________
CLAIR LEITÃO M. DINIZ

CPF - 477.984.084-87
TC-CRC/PB 4.395

________________________
MERICLES D`MEDEIROS

BATISTA
 SECRETARIA DE FINANÇAS

________________________
FRANCISCA GOMES ARAÚJO

MOTTA
PREFEITA

FONTE:

ÍNDICES DE INFLAÇÃO

4,00

2011

4,50

2012 2013 2014

4,004,00

2015

4,50

2016

4,50
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Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria de Finanças
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido Exercício: 2014

AMF - Tabela 4 (LRF, art. 4º, §2º, Inciso III) R$ 1,00
%2010%2012 % 2011PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio / Capital

Reservas

Resultado Acumulado 33.301.977 11.758.686 14.939.423

0,00

0,00

100,00

0,00

0,00

100,00

0,00

0,00

100,00

TOTAL 33.301.977 11.758.686 14.939.423

%2010%2012 % 2011PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio

Reservas

Lucro ou Prejuízos Acumulado -301.734 -6.387.772 1.336.033

0,00

0,00

100,00

0,00

0,00

100,00

0,00

0,00

100,00

TOTAL -301.734 -6.387.772 1.336.033

REGIME PREVIDENCIÁRIO

FONTE:

100 100 100

100 100 100

________________________
CLAIR LEITÃO M. DINIZ

CPF - 477.984.084-87
TC-CRC/PB 4.395

________________________
MERICLES D`MEDEIROS

BATISTA
 SECRETARIA DE FINANÇAS

________________________
FRANCISCA GOMES ARAÚJO

MOTTA
PREFEITA
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Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria de Finanças
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos Exercício: 2014

AMF - Tabela 5 (LRF, art. 4º, §2º, Inciso III) R$ 1,00

2012 (a) 2011 (d) 2010RECEITAS REALIZADAS

0 0 0Receitas de Capital
0 0 0Alienação de Bens
0 0 0Alienação de Bens Móveis
0 0 0Alienação de Bens Móveis

0 0 0  TOTAL

________________________
CLAIR LEITÃO M. DINIZ

CPF - 477.984.084-87
TC-CRC/PB 4.395

________________________
MERICLES D`MEDEIROS

BATISTA
 SECRETARIA DE FINANÇAS

________________________
FRANCISCA GOMES ARAÚJO

MOTTA
PREFEITA
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Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria de Finanças
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias
Demonstrativo VI - Receitas e despesas Previdenciárias do RPPS Exercício: 2014

AMF - Tabela 6 (LRF, art. 4º, $2º, Inciso IV, alinea "a") R$ 1,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 2010 2011 2012

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMEMTÁRIAS) 2.580.050 3.973.755 3.788.029
Receita Correntes 2.580.050 3.973.755 3.788.029

Receitas de Contribuições 1.960.950 3.471.091 3.282.065
Contribuições Sociais 1.960.950 3.471.091 3.282.065

Receita Patrimonial 260.000 140.000 123.300
Receitas de Valores Mobiliários 260.000 140.000 123.300

Outras Receitas Correntes 359.100 362.664 382.664
Multas e Juros de Mora 100 104 104
Indenizações e Restituições 359.000 362.560 382.560

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMEMTÁRIAS) 2.655.065 4.359.667 4.905.866
Contribuições Sociais 2.655.065 4.359.667 4.905.866

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTURA DE DÉFICIT ATUARIAL-RPPS

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTURA DE DÉFICIT FINANCEIRO-RPPS

OUTROS APORTES AO RPPS

  TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (I) 5.235.115 8.333.422 8.693.895

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIA) 5.235.115 8.333.422 8.693.895
Encargos Especiais 3.908.000 5.931.380 7.548.729

DESPESAS CORRENTES 3.896.800 5.919.380 7.533.729
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.417.600 5.603.880 6.993.321
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 479.200 315.500 540.408

DESPESAS DE CAPITAL 11.200 12.000 15.000
INVESTIMENTOS 11.200 12.000 15.000

Reserva de Contingência 1.327.115 2.402.042 1.145.166
Reserva de Contingência 1.327.115 2.402.042 1.145.166

Reserva de Contingência 1.327.115 2.402.042 1.145.166
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIA)

    Reserva do RPPS 1.327.115 2.402.042 1.145.166

  TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II) 5.235.115 8.333.422 8.693.895

  RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (III) = (I - II)

  SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEITRAS E INVESTIMENTOS DO RPPS

FONTE:
________________________
CLAIR LEITÃO M. DINIZ

CPF - 477.984.084-87
TC-CRC/PB 4.395

________________________
MERICLES D`MEDEIROS

BATISTA
 SECRETARIA DE FINANÇAS

________________________
FRANCISCA GOMES ARAÚJO

MOTTA
PREFEITA

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 2010 2011 2012
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Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria de Finanças

Exercício: 2014

Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias
Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

AMF - Tabela 8 (LRF, art. 4º, §2º, Inciso V) R$ milhares

TRIBUTO MODALIDADE

SETOR / RENÚNCIA DE

PROGRAMA /

BENEFÍCIO

RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO2014 2015 2016

NADA A REGISTRAR

________________________
CLAIR LEITÃO M. DINIZ

CPF - 477.984.084-87
TC-CRC/PB 4.395

________________________
MERICLES D`MEDEIROS

BATISTA
 SECRETARIA DE FINANÇAS

________________________
FRANCISCA GOMES ARAÚJO

MOTTA
PREFEITA

FONTE:

TOTAL
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Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria de Finanças
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias

Exercício: 2014Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

Valor Previsto para 2014EVENTOS

AMF - Tabela 9 (LRF, art. 4º, §2º, Inciso V) R$ 1,00

     Aumento Permanente da Receita

     (-) Transferências Constitucionais

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)

     (-) Transferências ao FUNDEB

Redução Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta (III) = (I + II)

Saldo Utilizado na Margem Bruta (IV)

     Novas DOCC

0

0

0

     Novas DOCC geradas por PPP

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III + IV) 0

NADA A REGISTRAR

________________________
CLAIR LEITÃO M. DINIZ

CPF - 477.984.084-87
TC-CRC/PB 4.395

________________________
MERICLES D`MEDEIROS

BATISTA
 SECRETARIA DE FINANÇAS

________________________
FRANCISCA GOMES ARAÚJO

MOTTA
PREFEITA

FONTE:
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COMENTÁRIO:  A previsão de valores futuros normalmente representa um grande 

desafio. Os fatores que influenciam a arrecadação são vários, e também se alteram ao longo 
do tempo. Muitos deles sequer possuem maneiras de serem diretamente mensurados, 
especialmente no caso do Município de Patos, bastante carente em estatísticas. 
 

Desta forma, qualquer exercício de previsão de valores futuros de séries temporais 
deve ser, em primeiro lugar, considerado como decorrente de métodos relativamente 
limitados. Os valores previstos não devem ser interpretados como previsões completamente 
precisas acerca do futuro, mas sim um número em torno do qual pode-se estabelecer uma 
probabilidade relativamente alta de ocorrência. 
 
RECEITA FISCAL:  Foi apurada para 2014 conforme metodologia descrita abaixo. 
 

a) impostos: 
 

O cálculo dos impostos foi implementado aplicando a média de crescimento das receitas 
realizadas entre 2010 a 2012, baseado no artigo 30 da Lei Federal nº 4.320, de 17/03/1964. 
 
 b) Transferências correntes (FUNDEB): 
 
O valor da cota-parte do fundo de participação/funded/estado é o valor previsto pelo 
Tesouro Nacional. 
 
 c) Demais contas 
 
Foram todas atualizadas pelo IPCA para 2014 de 4,5%. 
 
RESULTADO PRIMÁRIO:  Diferença entre o total de receita e o total de despesa, 
excluídas, para ambos os totais, as parcelas relacionadas à dívida, empréstimos, 
remuneração de ativo disponível, participações e privatizações. 
 
RESULTADO NOMINAL:  Resultado primário – Juros e encargos da dívida. 
 
PROJEÇÃO DE CRESCIMENTO REAL: Para 2014 e 2015 foram incorporados os 
valores do IPCA projetados para os respectivos anos, para as metas em valores correntes e 
para as metas em valores constantes. 
 
Projeção para o período de 2014 a 2017 (IPCA) conforme Metas de Inflação oficiais do 
Governo Federal. 
 
2014 – 4,5% 
2015 – 4,5% 
2016 – 4,5% 
2017 – 4,5% 
 

 Secretaria Municipal de Finanças 
Prefeitura Municipal de Patos

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2014

Memória e Metodologia de Cálculo da Receita

Anexo de Metas Fiscais

www.publicsoft.com.br 
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I – LRF, art. 4º, § 1º: “Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas 
Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, 
relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, 
para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes”. 
  
II – LRF, art. 4º, § 2º, Inciso I “avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano 
anterior”. 
 
III - LRF, art. 4º, § 2º, Inciso II – “demonstrativo das metas anuais, instruído com memória 
e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as 
fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas 
e os objetivos da política econômica nacional”. 
 
IV - LRF, Art. 4o, § 2o, inciso III – “evolução do patrimônio líquido, também nos últimos 
três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de 
ativos”. 
  
V - LRF, Art. 4o, § 2º, inciso IV – “avaliação da situação financeira e atuarial”: 
  
VI – Art. 4o, § 2º, inciso V – “demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de 
receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado”. 
 
 
OBS: Para 2014 não há concessão de benefício fiscal que implique em renúncia de 
receita. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria de Finanças
Prefeitura Municipal de Patos

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2014 
Anexos de Metas Fiscais
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Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria de Finanças
Departamento de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias

Exercício: 2014Demonstrativo de Riscos e Metas Fiscais

PROVIDÊNCIAS FISCAISRISCOS FISCAIS

AMF - (LRF, art. 4º, §3º) R$ 1,00

Descrição DescriçãoValor Valor

Arrestos Judiciais 21.736 Abertura de Créditos Adicionais com Anulação de
reserva de Contingência

21.736

Enchentes 52.000 Abertura de Créditos Adicionais com Anulação de
reserva de Contingência

52.000

Calamidade Pública - Seca 212.000 Abertura de Créditos Adicionais com Anulação de
reserva de Contingência

212.000

________________________
CLAIR LEITÃO M. DINIZ

CPF - 477.984.084-87
TC-CRC/PB 4.395

________________________
MERICLES D`MEDEIROS

BATISTA
 SECRETARIA DE FINANÇAS

________________________
FRANCISCA GOMES ARAÚJO

MOTTA
PREFEITA

FONTE:

  TOTAL   TOTAL285.736 285.736
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A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os diversos entes da 
federação assumissem o compromisso com a implementação de um orçamento equilibrado. 
Este compromisso inicia-se com a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias, quando 
são definidas as metas fiscais, a previsão de gastos compatíveis com as receitas esperadas e 
identificados os principais riscos sobre as contas públicas no momento da elaboração do 
orçamento. 
  

Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade de as receitas e 
despesas previstas não se confirmarem, isto é, que durante a execução orçamentária 
ocorram desvios entre receitas e despesas orçadas. 
  

O segundo tipo de risco refere-se aos passivos contingentes, especialmente aqueles 
decorrentes de ações judiciais. 
  

De acordo com os registros da Procuradoria Jurídica do Município, as ações em tramitação 
podem vir a se traduzir em desembolso financeiro, por parte do Município, no decorrer do 
exercício, será consignada dotação específica na Lei Orçamentária Anual, a saber: 
  

• possível ações relacionadas à responsabilidade do Município, a serem 
movidas a partir desta data e que venham a motivar pagamentos no 
exercício, inclusive de natureza tributária e trabalhista; 

  

• passivos ainda não contabilizados, relativos a valores que, no exercício 
seguinte, podem vir a ser reconhecidos como dívida, como, por exemplo, 
o reconhecimento de dívida de natureza previdenciária; 

  
  

• depósitos judiciais relativos a ações a serem impetradas pelo Município. 
  

PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS 
  

No caso dos riscos orçamentários, se ocorrerem durante a execução do orçamento de 2013, 
a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 9o, prevê a reavaliação bimestral das receitas 
de forma a compatibilizar a execução orçamentária e financeira com as metas fiscais 
fixadas na LDO. A reavaliação bimestral - juntamente com a avaliação do cumprimento das 
metas fiscais, efetuada a cada quadrimestre - permite que eventuais desvios, tanto de receita 
quanto de despesa, sejam corrigidos ao longo do ano, sendo os riscos orçamentários que se 
materializarem compensados com realocação ou redução de despesas. 
  

Ou ainda em caso o desequilíbrio fiscal se concretize, o Executivo poderá lançar mão da 
reserva de contingência, na forma da alínea b, inciso III, art. 50 da Lei Complementar 
101/2000 ou ainda, caso não seja suficiente e se prolongue por mais tempo, o Executivo 
deverá reformular o Anexo de Metas Fiscais, limitando a emissão de empenho na forma 
estabelecida na presente lei. 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Municipal de Finanças
Prefeitura Municipal de Patos

Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2014
Anexo de Riscos Fiscais
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
 

MENSAGEM Nº  12/2013 

 

Excelentíssima Senhora Presidente, 

Excelentíssimos Senhores Vereadores, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossas Excelências, para 
encaminhar o Projeto de Lei que “dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o exercício de 2014, conforme o disposto no 
inciso II, combinado com o § 2º do art. 165 da CF, com o art. 166 da 
CE e o art. 4º. da LRF, a LDO, compreendendo: 

I. as prioridades e metas da administração pública municipal; 

II. a estrutura dos orçamentos; 

III. alterações na legislação tributária; 

IV. equilíbrio entre receitas e despesas; 

V. critérios e formas de limitação de empenhos, nas hipóteses 
de frustração do cumprimento das metas de resultado fiscal 
(art. 9º, LRF); 

VI. normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
programas financiados com recursos do orçamento; 

VII. constituição e utilização de reserva de contingência com 
base na Receita Corrente Líquida (RCL); 

VIII. avaliação do cumprimento das metas relativas ao 
exercício financeiro anterior ao de vigência da própria LDO; 
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IX. condições e exigências para transferências de recursos 
para entidades públicas e privadas; 

X. regras para eventual destinação de recursos à cobertura 
direta ou indireta de necessidade de pessoas físicas ou 
"déficit" de pessoas jurídicas (art. 26, LRF). 

XI. disposições relativas à dívida pública; 

XII. disposições relativas às despesas com pessoal e 
encargos; 

XIII - as disposições gerais. 

É importante frisar que o Projeto de Lei das Diretrizes 
Orçamentárias que estou enviando está em consonância com as 
normas estabelecidas na Lei Complementar 101 de 2000 e está 
acompanhado dos anexos de Metas e Riscos Fiscais. 

Para o estabelecimento do Anexo de Metas e Prioridades, 
serão tomadas por base as ações estabelecidas no Plano 
Plurianual para o período de 2014 a 2017, que serão discutidas 
com a sociedade através de audiências públicas, onde as 
prioridades serão elencadas de acordo com as necessidades de 
cada região. 

 
Os ilustres Vereadores poderão observar que a intenção  

deste Executivo, embasado na Lei de Responsabilidade Fiscal,  
continua sendo o redirecionamento do setor público com  vistas à 
redução do déficit público municipal e à melhoria da prestação dos 
serviços à população, definindo o que é prioritário e  passível de 
realização com recursos próprios ou em parceria com outras 
esferas governamentais. 

 
Senhores Parlamentares saliento também que este projeto 

demonstra a transparência, necessária e devida, que o Poder 
Executivo vem impingindo ao trato dos parcos recursos deste 
Município.  
  
 Portanto ilustres e nobres senhores Vereadores, aí estão, de 
modo claro e sucinto, os superiores motivos que impõem o presente 
Projeto de Lei, que certamente encontrará a melhor ressonância na 
sábia compreensão de Vossas Excelências, que serão fielmente 
aquilatados e representados em todo o seu dimensionamento, dos 
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quais solicito o imprescindível apoio e colaboração no que respeita 
a sua pronta aprovação. 
  
 Certo de que o assunto merecerá a pronta acolhida e 
aprovação por parte dos Membros dessa Casa de Leis, reafirmo, na 
oportunidade os melhores protestos de consideração e apreço. 
  
  

Gabinete do Prefeito,  Patos - PB, 15 de abril de 2013. 

 

 

 

 

 

  
  
 
 
 

Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D426.6156.A5A0.F373.F4DA.7760.DB1F.4089. 
4) Mensagem de Encaminhamento ao Poder Legislativo. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

39

39



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

40

40



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

41

41



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

42

42



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

43

43



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

44

44



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

45

45



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

46

46



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

47

47



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

48

48



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

49

49



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

50

50



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

51

51



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

52

52



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

53

53



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

54

54



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

55

55



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

56

56



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

57

57



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

58

58



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

59

59



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

60

60



Impresso por convidado em 27/01/2023 12:15. Validação: D3E4.2B25.31E8.60C3.A274.7A4E.AE4B.56EF. 
5) Comprovante de Realização de Audiência Pública. Doc. 15507/13. Data: 04/07/2013 15:42. Responsável: Clair L. M. B. B. de Melo.

61

61



 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/07/2013 às 15:42:42 foi protocolizado o documento
sob o Nº 15507/13 da subcategoria LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 2014, referente a(o) Prefeitura Municipal
de Patos, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Clair Leitão Martins
Diniz.
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